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rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa.

03/08/2011. — O Juiz de Direito, Dr. Francisco Rocha. — O Oficial 
de Justiça, Duarte Nascimento.

304993816 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 12311/2011

Processo n.º 998/11.3TJPRT
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: David Manuel da Silva Oliveira, NIF — 131387936, 
Endereço: Rua da Constituição N.º 2082 — 2.º Dto, 4050 -000 Porto

Administradora de Insolvência: Dr.ª Emília Manuela, Endereço: R. 
Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Emília Ma-
nuela Gomes Conceição, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 
4520 -234 Santa Maria da Feira

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempre-
gado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja 
apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

10 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Rosa Martins 
da Silva. — O Oficial de Justiça, Fátima Purificação C. Pinto.

305017167 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Anúncio n.º 12312/2011

Insolvência pessoa colectiva (requerida) 
Processo n.º 311/11.0TBSCD

Requerente: Rui Alexandre de Sousa Borges
Insolvente: Destrimóvel — Móveis Artigos Decoração, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores
Destrimóvel — Móveis Artigos Decoração, L.da, NIF — 503920398, 

Endereço: Avenida Nossa Senhora das Febres, Rotunda Sul, 3430 -039 
Carregal do Sal

Administrador da Insolvência:Dr. Inácio Peres, Endereço: Rua Padre 
Américo — Edifício Marialva, 1.º J, 3780 -236 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 07 -09 -2011, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

9 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mafalda Rio. — O 
Oficial de Justiça, José Salgado.

305018358 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 12313/2011
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário
Nos autos de Insolvência com o n.º 1357/10.0TBSTR em que são:
Insolvente: Ana Cristina Mesquita Machado Palma, natural de Angola, 

NIF: 189118806, BI: 8582586, com o endereço na Rua Florentino Pereira 
Mota, N.º 29 — R/c Dtº, Jardim de Baixo, 2005 -278 Santarém.

Administrador da Insolvência: Jorge Fialho Faustino, NIF: 128782714, 
com o endereço na Rua da Capela, 14, 2475 -109 Benedita, telefone 
n.º 262929045, E -mail: jfaustino@sapo.pt.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Jorge Fialho Faus-
tino, NIF: 128782714, com o endereço na Rua da Capela, 14, 2475 -109 
Benedita, telefone n.º 262929045, e -mail: jfaustinoapo.pt.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos subse-
quentes ao encerramento do processo de insolvência), a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

18 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Teresa Lopes 
Catrola. — A Escrivã Auxiliar, Fernanda Neto Pereira.

305042382 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 12314/2011

Processo de Insolvência Pessoa Colectiva
(Apresentação) n.º 782/11.4TBSJM

Insolvente: PLATEIAVIP Unipessoal, L.da, NIF — 508211280, En-
dereço: Rua João de Deus, 98/100, 4.º Andar, Sala 4 C, 3700 -000 São 
João da Madeira




